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EMENTA: Processo licitatório. Carta Convite. Lei 8.666/93, inteligência do artigo 23, inciso I.  Previsão legal. Legalidade dos atos praticados com ressalva material. Dotação Orçamentária. Recursos próprios. Parecer        parcialmente favorável.





Do relatório

              Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e Parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente processo administrativo, modelo Carta Convite, tipo menor preço por item da proposta apresentada, tendo como objeto contratação de empresa no ramo para serviços de locação, montagem, manutenção e desmontagem de palco, gradis, sistemas de sonorização e iluminação, geradores e afins, pelo período de doze meses, para as festividades da cidade e dos Distritos, neste municipio de Verdejante/PE, conforme especificações, descritas nos autos do processo.
O processo licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos: Portaria nº 012/2023 – dispõe sobre a designação formal do pregoeiro juntamente com a equipe de apoio do município, termo de autuação, pedido de autorização com valor estimado de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil), termo de referência e anexos,  comunicação as empresas cadastradas,  minuta do edital com seus anexos e Minuta de Contrato, comprovante de entrega dos convites à empresas participantes além de toda documentação destas nos autos. Ata de reunião da Comissão de licitação para recebimento de envelopes de documentação e propostas de preços, Adjudicação do objeto e homologação, Contrato de prestação de serviços e publicação do resultado final. não há parecer jurídico Prévio.
É o necessário a relatar.
Do Parecer Jurídico
 
         Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.
         Dessa forma, necessário colocarmos que, a previsão acima invocada, tem o condão de ocorrendo a sua inobservância, o certame licitatório se tornar nulo ou anulável, podendo seus membros responder nas esferas cível, administrativa e penal, além de improbidade administrativa.
Contudo, não há cabimento e razão em tal interpretação, vez que é entendimento já sedimentado pelo o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que parecer jurídico não tem poder vinculante, ou seja, não poderá vincular o administrador público ao seu conteúdo e, portanto, não será ilegal a não obediência à opinião ali emitida.
        E mais, a jurisprudência está sedimentada em relação à matéria ora trazida à baila, estando pacificada que, o parecer jurídico é uma peça “meramente opinativa” e, daí,   não ter o poder de vincular o administrador público ao seu teor opinativo.	
        O Supremo Tribunal Federal também enfrentou recentemente a matéria sob    comento no MS n. 24.073-7, em que a respeitável decisão proferida, à unanimidade e de relatoria do ministro Carlos Velloso, invalidou decisão do Tribunal de Contas da União, cujo teor pretendia responsabilizar os advogados que haviam emitido parecer jurídico, conforme transcreveremos a seguir:

“Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, Malheiros Ed, 13a ed., p. 377. O advogado somente será civilmente responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 8.906/94, art. 32". (MS 24.073, Rei. Min. Carlos Velloso, julgamento em 6-11-02, DJ de 31-10-03)

Assim, necessário destacarmos que, parecer emitido por advogado público não     é ato administrativo e, em assim sendo, tem-se que é uma mera opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica que poderá orientar o administrador público em sua tomada de decisão, sobre a qual, ele, administrador público será o responsável, e nunca o advogado, a menos que este tenha agido com dolo.
E, finalizando destaco também serem inócuas as previsões contidas no inciso VI e no parágrafo único do Artigo 38 da Lei 8666/93, dado o entendimento jurisprudencial de nossa mais alta Corte.
Da fundamentação	
Conforme acima exposto, sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos  produzidos  no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.
De acordo com a Constituição Federal de 1988, a qual estabelece em seu artigo 37, caput, e seguintes, a que transcreveremos aqui na sua integra:
“ Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicaindispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
          O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, foi regulamentado pela Lei 8.666/93, o qual estabelece princípios e normas de estrita obediência pelo administrador público na condução e aquisição de bens e serviços para suprir as necessidades e interesses dos administrados.
“ Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

      O presente caso tem por objeto contratação de empresa no ramo para serviços de locação, montagem, manutenção e desmontagem de palco, gradis, sistemas de sonorização e iluminação, geradores e afins, pelo período de doze meses, para as festividades da cidade e dos distritos, neste municipio de Verdejante/PE A modalidade que se sugere neste caso é a Carta Convite, nos termos do art. 23, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, com base também na atualização dos valores determinados no Decreto n° 9.412/2018.
    Verifica-se a priori a possibilidade legal da utilização da modalidade eleita, em vista do objeto licitado amoldar-se ao caso, bem como, o valor estimado da contratação ser menor do que o valor de R$ 176,000,00 (cento e setenta e seis mil reais), constando a realização de convite de 03 (três) empresas interessadas e do ramo pertinente ao presente objeto, que atende ao mínimo legal. 

Vejamos o disposto na             Lei nº 8.666/93:

Art. 21. (...)
§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:
(...)
IV - cinco dias úteis para convite.

§ 3º. Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, PREVALECENDO A DATA QUE OCORRER MAIS TARDE.

Art. 22. (...)

§ 3o Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

(grifou-se)

             Nesta modalidade, exige-se um interstício mínimo de 05 (cinco) dias úteis entre o recebimento do instrumento convocatório e a realização do certame, do que se infere igualmente que houve ao atendimento dos requisitos legais neste espeque, consoante o disposto no art. 21, §2º, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
            Não obstante à legalidade do procedimento licitatório até o momento, sabe-se que todo procedimento licitatório deve, além de observar a Lei geral de licitações, ainda estar de acordo com as normas constitucionais, sejam estás da União ou dos Estados.
           Quanto à constituição Estadual, está aponta como requisito para contratação com a administração pública, em seu art. 28, §6, que as licitantes devem possuir em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas com deficiência. Desta forma, sugere-se que tal requisito seja previsto no momento da habilitação na licitação em análise, devendo às participantes comprovar o cumprimento de tal condição, através de declaração original, desde que tenham mais de 20 funcionários.
            
Contudo, nota-se que em tese que o processo licitatório procederá a todas as exigências legais, pelo que se reputa que até o presente momento não existem óbices  á continuidade do presente processo licitatório, porém, há ausência de declaração nos autos que conste que à Administração Pública procederá à afixação do instrumento convocatório e seus anexos em mais de um local apropriado, com o fito de dar publicidade e possibilitar a ampla ciência de demais possíveis concorrentes, para que possam manifestar o seu interesse em participar do processo, o  que seria possível com no máximo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da abertura das propostas da licitação, a teor do disposto no art. 22, §3º, da Lei das Licitações.
         Saliente-se que a imposição legal que trata o parágrafo acima  rege que o interstício de 05 (cinco) dias úteis (que trata o art. 21, §2º, IV, da Lei das Licitações) terá como termo inicial o dia que se afixa o instrumento convocatório, a partir  do qual apenas após este prazo é que se poderá ocorrer a abertura das propostas, conforme disposto no §3º deste artigo.
        Foi lavrada Ata relatando todos os fatos ocorridos no certame e o mapa de preços negociados com a licitante, a qual consta dos autos devidamente assinada por todos os presentes. (ausência de numeração das folhas).
   Conforme podemos verificar, pela análise dos documentos que compõe os presentes autos, a Comissão de Licitação deste Município obedeceu in casu, aos princípios da supremacia do interesse público, eficiência, economicidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e publicidade.
Diante do exposto, evidenciado que a Comissão Permanente de Licitação procederá em todos os atos inerentes ao processo licitatório, com absoluta submissão aos ditames legais norteadores da matéria à Lei nº 8.666/93, opinamos pela regularidade jurídico-formal do procedimento, qual entendemos apto a serem submetidas à homologação da autoridade     superior, em tudo observadas as formalidades legais.
Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do Decreto Federal. Não se incluem no âmbito de análise desta assessoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, bem como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.
Da Conclusão

[bookmark: _GoBack]Por todo o exposto, s.m.j., o presente parecer jurídico opina no sentido pela legalidade da presente Carta Convite, com ressalva aos pontos ali apontados em especial quanto à necessidade de maior publicidade do Edital convocatório, mesmo seguindo o que determina a lei conforme consta nos autos do presente Processo licitatório. Assim, declarar o objeto licitado a empresa vencedora, MARCILIO SOUZA TORRES DA COSTA – M S SERVIÇOS E LOCAÇÕES é requisito legal, devendo ser posteriormente submetido à autoridade superior para adjudicação e homologação como demanda a norma em questão.
É o parecer.
	
À consideração superior.
Verdejante/PE, 26 de junho de 2023.
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Egídio Angelo Ferreira
Assessoria jurídica 
OAB/PE 24.341
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